DECRETO Nº 8.524

DE 01 DE AGOSTO DE 2019
OUTORGA PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO E GRATUITO, POR PRAZO DETERMINADO, DE BEM PÚBLICO QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em conformidade com o disposto no artigo 93, § 3º, da Lei Orgânica do Município, e considerando o teor do Procedimento Administrativo n.º 19551/2018-59,
DECRETA:
Art. 1º Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, por prazo determinado, ao Estado de São Paulo, do bem municipal a seguir especificado:

“A área mencionada acima segue com as seguintes medidas e confrontações: Inicia-se no Vértice “A”, com coordenadas E(X) 362.884,9816 e N(Y) 7.349.902,5987, deste segue com Azimute 5º14´54´´ com distância de 25,585 metros, até o Vértice “B”, com coordenadas E(X) 362.887,3219 e N(Y) 7.349.928,0768, deste segue com Azimute 95º12´44´´, com distância de 3,703 metros, até o Vértice “C”, de coordenadas E(X) 362.891,0094 e N(Y) 7.349.927,7404, deste segue com o Azimute 82º23´50´´ e distância de 63,275 metros, até o Vértice “D”, com coordenadas E(X) 362.953,7279 e N(Y) 7.349.936,1118, deste segue com Azimute 185º57´44, com distância de 40,258 metros, até o Vértice “E”, com coordenadas E(X) 362.949,5461 e N(Y) 7.349.896,0711, deste segue com Azimute 275º46´23´´ com distância de 64,894 metros, no alinhamento da Rua Heitor Penteado, até o Vértice “A” de coordenadas E(X) 362.884,9816 e N(Y) 7.349.902,5987, ponto inicial, deste perímetro com área de 2.116,81 (metros quadrados). Todas as coordenadas aqui descritas estão em GEO-REFERENCIADAS, SISTEMA 'UTM'.”

Art. 2º A permissão de uso é outorgada pelo prazo de 30 (trinta) anos, podendo ser renovada por iguais períodos, a critério do permitente.

Art. 3º A permissão de uso tem por finalidade a instalação de unidades da 5ª Companhia da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Art. 4º A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio ao permissionário, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério do permitente, por desvio de finalidade, descumprimento das condições estabelecidas ou quando o interesse público o exigir.

Parágrafo único. A revogação da permissão de uso não gerará para o permissionário direito à indenização de qualquer natureza, inclusive por eventuais benfeitorias realizadas, ainda que necessárias, que passarão a integrar o bem e reverterão ao patrimônio municipal.

Art. 5º O permissionário obriga-se pela guarda e conservação do bem, e responde pelos danos que, em decorrência do uso, venha a causar, inclusive a terceiros.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de agosto de 2019.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de agosto de 2019.

 MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI
Chefe do Departamento – em substituição
PA  19551/2018-59
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